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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
Justiça de Primeira Instância 

 
Comarca de BELO HORIZONTE / 2ª Vara Empresarial da Comarca de Belo Horizonte

 
 
 
PROCESSO Nº: 2913829-31.2010.8.13.0024
 
CLASSE: [CÍVEL] FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESARIAIS,
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (108)
 
ASSUNTO: [Administração judicial]
 
AUTOR: GONCALVES E SANTOS LTDA - ME 
 
RÉU/RÉ: GONCALVES E SANTOS LTDA - ME
 
 
 
 
 
Vistos, etc...
 
 
 
1. Trata-se de falência de Gonçalves e Santos Ltda. ME, decretada por sentença proferida no ano
de 2010.
 
2. Ao ID 9770820609, o Administrador Judicial informou que restou frustrada a arrecadação de
ativos e, ao final, requereu o encerramento do processo de falência.
 
3. Nesse ensejo, aplica-se ao caso o disposto no art. o disposto no art. 114-A da Lei 11.101/05
que assim dispõe:
 
 
 

“Art. 114-A. Se não forem encontrados bens para serem arrecadados, ou se os
arrecadados forem insuficientes para as despesas do processo, o administrador
judicial informará imediatamente esse fato ao juiz, que, ouvido o representante
do Ministério Público, fixará, por meio de edital, o prazo de 10 (dez) dias para os
interessados se manifestarem.     (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)   
(Vigência)
 
§ 1º Um ou mais credores poderão requerer o prosseguimento da falência,
desde que paguem a quantia necessária às despesas e aos honorários do
administrador judicial, que serão considerados despesas essenciais nos termos
estabelecidos no inciso I-A do caput do art. 84 desta Lei.        (Incluído pela Lei
nº 14.112, de 2020)     (Vigência)
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§ 2º Decorrido o prazo previsto no caput sem manifestação dos interessados, o
administrador judicial promoverá a venda dos bens arrecadados no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, para bens móveis, e de 60 (sessenta) dias, para bens
imóveis, e apresentará o seu relatório, nos termos e para os efeitos dispostos
neste artigo.        (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)     (Vigência)
 
§ 3º Proferida a decisão, a falência será encerrada pelo juiz nos autos.     
(Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)     (Vigência)”
 
  
 

4.  Sendo assim, com vistas à regularidade processual, determino a publicação de Edital, com
prazo de 10 (dez) dias, para que os credores e demais interessados informem se têm interesse
em custear com as despesas do processo falimentar e os honorários do administrador para o
prosseguimento da falência.
 
P.I.  
 
 
 
 
 

BELO HORIZONTE, data da assinatura eletrônica.  
 
 
 

BEL. ADILON CLÁVER DE RESENDE   
 

Juiz de Direito  
 
 
 

Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900
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